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ÓRGÃO: Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento

Nº Origem Natureza Objeto Executor Valor R$

1

Ministério 
do 
Desenvilvi-
mento 
Regional  

Contrato 
de repasse 
894104/2019

Pavimentação 
Jd. Noroeste SISEP 239.773,40

2

Ministério 
do 
Desenvilvi-
mento 
Regional  

Contrato 
de repasse 
914664/2021

Pavimentação 
Jd. Itatiaia SISEP 585.000,00

3

Ministério 
do 
Desenvilvi-
mento 
Regional  

Contrato 
de repasse 
915306/2021

Pavimentação 
bairro Bosque 
das Araras

SISEP 11.943,00

TOTAL 836.716,40

Márcia Helena Hokama
Secretária Municipal de Finanças e Planejamento 

EDITAL DE INTIMAÇÃO FISCAL Nº 161/2024   SEFIN/DIFIS

A Prefeitura Municipal de Campo Grande, através da Divisão de Fiscalização/SEFIN, com 
base no art. 15, § 2º da Lei Complementar n. 02, de 15/12/1992, e considerando as 
disposições contidas no § 2º do artigo 96-C, da LC 59 de 02/10/2003, faz publicar o 
presente Edital.

Fica o contribuinte abaixo identificado, NOTIFICADO e INTIMADO a comparecer à Divisão 
de Fiscalização – SEFIN, sita à Rua Cândido Mariano, n. 2655, Prédio Anexo, 1º Andar, 
no prazo de 05 (cinco) dias, contados da data de publicação deste, no DIOGRANDE, 
para ciência da Notificação de Lançamento 006444/2024-001, sob pena de ciência tácita 
e prosseguimento das ações correlatas de fiscalização. Decorrido o prazo legal sem 
cumprimento da presente intimação, lavrar-se a Certidão de Decurso de Prazo.

IM CNPJ NOME RESPONSÁVEL

0025369300-2 31.697.925/0001-67 INFINITY ESPACO DE BELEZA LTDA

Campo Grande, 04 de novembro de 2024.

Rosimeire Parron Aranda
Chefe da Divisão de Fiscalização

EDITAL DE INTIMAÇÃO FISCAL Nº 162/2024   SEFIN/DIFIS

A Prefeitura Municipal de Campo Grande, através da Divisão de Fiscalização/SEFIN, com 
base no art. 15, § 2º da Lei Complementar n. 02, de 15/12/1992, e considerando as 
disposições contidas no § 2º do artigo 96-C, da LC 59 de 02/10/2003, faz publicar o 
presente Edital.

Fica o contribuinte abaixo identificado, NOTIFICADO e INTIMADO a comparecer à Divisão 
de Fiscalização – SEFIN, sita à Rua Cândido Mariano, n. 2655, Prédio Anexo, 1º Andar, 
no prazo de 10 (dez) dias, contados da data de publicação deste, no DIOGRANDE, para 
ciência da Intimação Fiscal 001206/2021-1, sob pena de ciência tácita e prosseguimento 
das ações correlatas de fiscalização. Decorrido o prazo legal sem cumprimento da 
presente intimação, lavrar-se a Certidão de Decurso de Prazo.

IM CNPJ NOME RESPONSÁVEL

0019804800-3 08.668.847/0001-50 POUSADA RURAL CABANAS LTDA

Campo Grande, 04 de novembro de 2024.

Rosimeire Parron Aranda
Chefe da Divisão de Fiscalização

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO

  
EDITAL n. 18/2024-01

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
PROGRAMA DE CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE, através da Secretaria 
Municipal de Gestão, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 37, 
IX, da Constituição Federal e nos arts. 292 e 293, ambos da Lei Complementar n. 190, 
de 22 de dezembro de 2011, torna público o período de inscrições e estabelecem 
normas relativas à realização do PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO para seleção 
de AUXILIAR DE MANUTENÇÃO, com vistas à formação do Cadastro de Reserva 
(CR) do Processo n. 40805/2023-92 (Resultado Final Homologado no DIOGRANDE n. 
7.088, de 19 de junho de 2023), para efeito de proceder à recomposição gradativa do 
quadro de pessoal temporário em setores específicos da Prefeitura de Campo Grande, 
para substituir vacâncias e, nesse caso, assegurar a prestação dos serviços públicos 
essenciais à população do Município, de acordo com as normas, regras e condições 
constantes deste Edital e, ainda, observadas as recomendações do Tribunal de Contas 
do Estado - TCE/MS.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1 O presente Processo Seletivo Simplificado destina-se à seleção de pessoal para 
atuar na função de AUXILIAR DE MANUTENÇÃO, sendo regido pelas normas do estatuto 
jurídico administrativo do servidor público municipal (Lei Complementar n. 190, de 22 
de dezembro de 2011), para desempenhar atividades inerentes à função nos órgãos 
da Prefeitura de Campo Grande, em caráter temporário e de excepcional interesse da 
Administração Municipal, conforme atribuições da função descritas no item 3 deste Edital.

1.2 A seleção para atuar na função de que trata este Processo Seletivo envolverá as 
seguintes etapas, de responsabilidade da Secretaria Municipal de Gestão:

a) Inscrição presencial (gratuita) e entrega de documentos (presencial).

b) Avaliação da documentação (títulos) protocolada pelo candidato.  

c) Divulgação da Pontuação da Prova de Títulos (Preliminar).

d) Período para interposição de recursos em face do Resultado Preliminar.

e) Homologação do Resultado Final (Classificação). 

f) Contratação.

1.3. Serão considerados, durante toda a realização do presente Processo Seletivo, os 
princípios estabelecidos no art. 37, caput, da Constituição Federal, sem prejuízo de 
outros dispositivos legais previstos na legislação.

1.4 Será permitida a impugnação deste Edital no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar 
do primeiro dia útil seguinte de sua publicação no Diário Oficial do Município.

1.5 A impugnação deverá ser elaborada por escrito, devidamente fundamentada, 
e protocolada na Central de Atendimento ao Cidadão/CAC – defronte à Maternidade 
Cândido Mariano, no Protocolo Geral.

1.6 A Secretaria Municipal de Gestão dará ampla divulgação às etapas do Processo 
Seletivo Simplificado através do Diário Oficial do Município de Campo Grande, no 
endereço eletrônico: https://diogrande.campogrande.ms.gov.br

2.  DOS REQUISITOS PARA O PROVIMENTO DA FUNÇÃO

2.1 É condição para participação no Processo Seletivo objeto deste Edital a comprovação 
dos requisitos básicos assinalados abaixo:

FUNÇÃO E 
ESCOLARIDADE VAGAS JORNADA

SEMANAL
PRAZO DE 
CONTRATAÇÃO

REMUNERAÇÃO
BRUTA MENSAL

AUXILIAR DE 
MANUTENÇÃO

- Alfabetizado.

Cadastro
de
Reserva
do
Processo n. 
40805/2023-
92

40 horas

 
Termo Final
do 
Contrato Vigente 
(30/06/2025)

R$ 1.412,00 

Na ocorrência de vaga, 5% será reservada ao Cotista Indígena;
Na ocorrência de vaga, 10% será reservada ao Cotista Negro;
Na ocorrência de vaga, 5% será reservada ao Cotista PcD.

2.2 Das vagas que surgirem durante o prazo de validade deste processo seletivo, serão 
destinadas o mínimo previsto na legislação aplicável às pessoas com deficiência, aos 
negros e aos indígenas.

3. DAS ATRIBUIÇÕES DA FUNÇÃO OBJETO DO PROCESSO SELETIVO

3.1 Ao Auxiliar de Manutenção estão previstas a realização das seguintes atribuições: 

I – executar serviços de limpeza, manuseio, manutenção e conservação de instalações 
físicas, móveis, equipamentos e materiais;

II – executar atividades de carga, descarga e transporte de materiais, equipamentos e 
móveis;

III – organizar e zelar pelo bom uso dos equipamentos e materiais de limpeza; 

IV – realizar atividades auxiliares de manutenção e conservação nas instalações e prédios 
públicos do Município;

V – conhecer, cumprir e fazer cumprir as disposições legais, bem como as ordens de 
serviços, despachos e determinações superiores, compatíveis com suas atribuições.

VI – seguir as normas estabelecidas no regimento interno, obedecendo ao horário de 
funcionamento, a política de gestão de pessoas da instituição, o manual de rotinas do 
setor, o Código de Ética e demais normas atinentes aos regulamentos internos.

VII – exercer outras atividades inerentes à função, desenvolvendo tarefas correlatas 
quando solicitadas pelo superior imediato, para fiel cumprimento ao contrato de trabalho.

4. DAS INSCRIÇÕES:

4.1 A inscrição será realizada nos dias 06, 07 e 08 de novembro de 2024, presencialmente, 
no horário das 8h às 10h30min. e das 13h30min. às 16h30min, na Prefeitura Municipal 
de Campo Grande – no PLENARINHO DO PAÇO MUNICIPAL – localizado na Rua Dr. Arthur 
Jorge, n. 500 – Centro – Campo Grande-MS.

4.2 Na data estabelecida para a realização da inscrição, o candidato deverá entregar:

a) a Ficha de Inscrição preenchida, datada e assinada pelo próprio candidato, conforme 
modelo constante do Anexo I (disponível para download no endereço eletrônico:www.
campogrande.ms.gov.br/seges/processoseletivo e, também, disponível no PLENARINHO 
DO PAÇO MUNICIPAL/PMCG; 

b) cópia e original da documentação comprobatória da experiência profissional (Auxiliar 
de Manutenção), necessária para pontuar na prova de títulos, conforme previsto no 
subitem 6.2; 

c) cópia e original de um documento oficial de identificação com foto;

d) ao realizar sua inscrição, o candidato receberá comprovante devidamente autenticado 
por membro ou representante da Comissão Organizadora do Processo Seletivo, como 
documento comprobatório de sua efetiva participação.     
 
4.3 É de inteira responsabilidade do candidato inscrito o acompanhamento da divulgação 
das informações publicadas no DIOGRANDE: https://diogrande.campogrande.ms.gov.br 
referentes a este Processo Seletivo Simplificado.

4.4 Não será cobrado nenhum valor como taxa de inscrição.

4.5 Antes de efetuar sua inscrição, o candidato deverá conhecer o Edital e certificar-se 
de que preenche todos os requisitos exigidos, e que está de acordo com as normas nele 
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previstas.

4.6 Ao candidato com deficiência, que pretenda fazer uso das prerrogativas que lhes são 
facultadas no inciso VIII do artigo 37 da Constituição Federal, observadas as disposições 
da Lei Federal n. 7.853, de 24 de outubro de 1989 e Lei Federal n. 14.126, de 22 de 
março de 2021, em conformidade com o Decreto Federal n. 3.298, de 20 de dezembro 
de 1999, e as contempladas pelas Súmulas n. 377 do STJ e n. 45 da AGU, é assegurado 
o direito de inscrição na função descrita neste Edital, desde que haja vaga específica 
assegurada pela cota e sua deficiência seja compatível com as atribuições da respectiva 
função.

4.7 Para concorrer a uma das vagas a serem reservadas às pessoas com deficiência, o 
candidato deverá declarar, no ato da inscrição, ser pessoa com deficiência, assinalando 
a opção de vaga reservada ao PcD.

4.8 O quantitativo de reserva de vaga para candidato com deficiência será no total de 
5% (cinco por cento).

4.9 O candidato que optar por concorrer à vaga reservada deverá, no ato de apresentação 
da documentação para concorrer na Prova de Títulos, protocolar o Laudo Médico 
atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código 
correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID) e a sua provável causa 
ou origem.

4.10 Para fins deste Edital, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem 
impedimento por um longo período, seja de natureza física, mental, intelectual ou 
sensorial, onde a pessoa, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir 
sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com outros 
concorrentes, no termos do art. 2º da Lei n. 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência), e nas categorias discriminadas no art. 4º do Decreto n. 3.298/1999 e suas 
alterações; no § 1º do art. 1º da Lei n. 12.764, de 27 de dezembro de 2012 e no art. 1º 
da Lei n. 14.126, de 22 de março de 2021, e as contempladas pelas Súmulas n. 377 do 
STJ e n. 45 da AGU, e demais legislações sobre o tema.

4.11 Não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual ou 
auditiva, passíveis de correção simples pelo uso de lentes ou aparelhos específicos. 

4.12 O candidato que, no ato da inscrição, não se declarar PcD e/ou não protocolar 
o laudo médico ou, ainda, não contendo este todas as informações acima indicadas, 
perderá a prerrogativa de concorrer nesta condição de candidato com deficiência e 
passará a concorrer somente às vagas da ampla concorrência.

4.13 Os candidatos com deficiência classificados, que vierem a ser convocados para os 
procedimentos pré-admissionais, serão submetidos à perícia médica oficial promovida 
por equipe multiprofissional de responsabilidade da PMCG, mediante agendamento 
prévio, destinada a verificar a existência da deficiência declarada e a compatibilidade de 
sua deficiência com o exercício das atribuições da função especificada neste edital, cuja 
conclusão terá prevalência sobre qualquer outra.

4.14 O fato de o candidato se inscrever como PcD, e/ ou entregar o laudo médico, não 
configura participação automática na concorrência para as vagas reservadas, devendo o 
laudo passar por análise e, no caso de indeferimento, passará o candidato a concorrer 
somente à vaga da ampla concorrência.

4.15 Os candidatos que no ato da inscrição se declararem pessoas com deficiência, se 
classificados, terão seus nomes publicados em relação à parte, observada a ordem de 
classificação.

4.16 Das vagas que vierem a ser criadas durante o prazo de validade do presente 
processo seletivo, 10% serão reservadas aos candidatos negros e 5% aos candidatos 
indígenas, na forma da Lei Municipal n. 5.677, de 16 de março de 2016, alterada pela 
Lei Municipal n. 6.267, de 2 de setembro de 2019 e regulamentada pelo Decreto n. 
15.761, de 30 de novembro de 2023, para lotação nos órgãos públicos da Administração 
Municipal, desde que haja vaga específica assegurada pela cota.

4.17 Para concorrer a uma dessas vagas, o candidato deverá declarar expressamente 
a condição de negro ou indígena no ato da inscrição, assinalando a opção desejada, 
vedada declaração em momento posterior, e o critério utilizado para concorrer a estas 
vagas é o da autodeclaração, sendo as informações prestadas de inteira responsabilidade 
do candidato. 

4.18 O candidato que tiver interesse em concorrer na condição de cotista indígena, 
no ato da entrega da documentação referente à Prova de Títulos, deverá protocolar o 
Registro de Nascimento Civil (RNC), com informação da etnia ou RG com a informação 
da etnia, ou apresentar declaração original assinada por 3 (três) lideranças da aldeia de 
origem do candidato, conforme artigo 7º, do Decreto n. 15.761, de 30 de novembro de 
2023, não sendo válido qualquer outro documento para efeito de tal comprovação.

4.19 Na ausência de apresentação do Registro de Nascimento Civil (RNC) ou não 
contendo este documento todas as informações acima indicadas, a inscrição será 
processada apenas pela vaga da ampla concorrência. 

4.20 O candidato inscrito na vaga reservada ao cotista negro, se aprovado no presente 
processo seletivo simplificado, será convocado, anteriormente à homologação do resultado 
final do certame, para comparecimento presencial de confirmação da autodeclaração 
como negro, com a finalidade de atestar o enquadramento previsto em lei. 

4.21 Os candidatos, que no ato da inscrição, se declararem negros ou indígenas, se 
classificados, terão seus nomes publicados em relação à parte, observada a ordem de 
classificação. 

4.22 Em cumprimento ao disposto no art. 37, inciso VIII, da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988, tanto o candidato indígena quanto o candidato negro 
concorrem em igualdade de condições com os demais candidatos às vagas da ampla 
concorrência. 

4.23 A vaga do candidato cotista classificado dentro do número de vagas oferecidas 
para a ampla concorrência não será computada para efeito do preenchimento da vaga 
reservada. 

4.24 Em caso de desistência de candidato negro, indígena ou PcD classificado em vaga 
reservada, a vaga será preenchida pelo candidato posteriormente classificado. 

4.25 Na ocorrência de vagas e na hipótese de não ocorrer número de candidatos PcDs, 
Negros e Indígenas classificados suficientes para ocupar as vagas reservadas, as vagas 
remanescentes serão revertidas para a ampla concorrência e serão preenchidas pelos 
demais candidatos, observada a ordem de classificação. 

4.26 A reserva será aplicada sempre que o número de vagas oferecidas no Processo 
Seletivo Simplificado for igual ou superior a 5 (cinco). 

4.27 Se na apuração do número de vagas a ser reservado, resultar número decimal 
igual ou maior do que meio, será adotado o número inteiro imediatamente superior e, se 
menor do que meio, será adotado o número inteiro imediatamente inferior. 

4.28 O candidato poderá se inscrever somente para um tipo de cota, sendo considerada 
apenas a última opção escolhida para concorrer pela vaga reservada. 

4.29 Fica assegurado às pessoas travestis e transexuais (pessoas que se identificam com 
um gênero diferente daquele que lhe foi designado ao nascer) o direito à identificação 
por meio do nome social, por ocasião da participação no presente Processo Seletivo 
Simplificado.

4.30 A/O candidata(o) transexual ou travesti que desejar ser tratada(o) pelo nome 
social, nos termos da Lei n.5.527, de 10 de março de 2015, deverá, no ato da inscrição 
ou por ocasião da homologação da relação de inscritos e divulgação do resultado 
preliminar, informar o seu nome social, indicando o nome e o sobrenome pelos quais 
deseja ser tratada(o).

4.31 A pessoa interessada indicará, no momento do preenchimento da Ficha de Inscrição 
ou por ocasião da interposição de Recurso Administrativo em face da homologação de 
inscritos e resultado preliminar ou, ainda, ao se apresentar para o atendimento, o nome 
social que corresponda à forma pela qual se reconheça, é identificada, reconhecida e 
denominada por sua comunidade e em seu meio social. 

4.32 Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado do 
presente Processo Seletivo e, se houver sido convocado, ficará sujeito à anulação da 
sua admissão ao serviço ou emprego público, após procedimento administrativo em que 
lhe seja assegurado o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções 
administrativas e legais cabíveis. 

4.33 Não haverá, sob qualquer pretexto, inscrição provisória, condicional ou 
extemporânea. 

4.34 Será cancelada a inscrição se for verificado, a qualquer tempo, o não atendimento 
a todos os requisitos fixados neste Edital.

5. DA ELIMINAÇÃO DO CANDIDATO

5.1 As informações prestadas na Ficha de Inscrição são de inteira responsabilidade do 
candidato, e dão à Comissão do Processo Seletivo, no caso de dados incorretos, nome 
incompleto ou ilegível, informações divergentes ou sem comprovação, divergência na 
identificação do documento assinalado na ficha de inscrição, realização de mais de uma 
inscrição pelo mesmo candidato, ou informações inválidas como data de nascimento 
inverossímil, mesmo que constatados a posteriori, o direito de excluir o candidato deste 
processo seletivo e declarar nulos os atos praticados em decorrência da inscrição.

5.2 O candidato é o ÚNICO responsável pelo correto preenchimento de sua Ficha de 
Inscrição. 

5.3 A constatação de informação incorreta de dados implicará em cancelamento 
automático da inscrição, mesmo após o nome constar na relação de candidatos inscritos.

6. DA ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO REFERENTE À PROVA DE TÍTULOS

6.1 Participarão da Prova de Títulos todos os candidatos devidamente inscritos na 
seleção, que serão avaliados desde que entreguem na data estabelecida a documentação 
solicitada para pontuação. 

6.2 A documentação referente à experiência profissional (para a função de Auxiliar de 
Manutenção) será apresentada pelo candidato e entregue no ato da inscrição e deverão 
observar os seguintes procedimentos: 

6.2.1 A prova de Títulos para atuar na função de Auxiliar de Manutenção compreenderá 
a experiência profissional em atribuições específicas no desempenho da função e valerá, 
no máximo, 100 (cem) pontos, sendo aferida de acordo com o disposto no Anexo III 
deste Edital. 

6.2.2 No ato da inscrição e da entrega dos títulos, o candidato deverá apresentar o 
original e protocolar cópia da documentação exigida para concorrer à função oferecida 
no presente Processo Seletivo.

6.3 Será considerado, para fins de comprovação da experiência profissional, todo o 
período laboral apresentado na área de atuação exigida para a função, sendo os períodos 
trabalhados de forma concomitantes contabilizados uma única vez.

6.3.1 A experiência profissional deverá ser comprovada:

a) mediante cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, contendo a parte 
que identifica o candidato (frente e verso) e a do registro do empregador (com início e 
fim, se for o caso), devidamente assinada com a qualificação do emitente, que informe 
a função ou espécie de trabalho realizado;

b) por meio de Certidão/Declaração de Tempo de Serviço emitida unicamente pela 
unidade de recursos humanos da instituição em que trabalha ou trabalhou, na qual 
conste expressamente o cargo/função desempenhado, as atividades desenvolvidas e o 
período trabalhado em papel timbrado, constando a competente assinatura do expedidor;

c) através de contrato de prestação de serviços que informe o período (com início e fim, 
se for o caso) e a função ou espécie de trabalho realizado.

6.3.2 Na hipótese de não existir a unidade de recursos humanos de que trata a letra “b” 
do subitem 6.3.1, a Certidão/Declaração deverá ser emitida pela autoridade responsável 
pelo fornecimento do documento, que declarará a referida inexistência;

6.3.3 Nos casos de comprovação de experiência profissional em instituições particulares, 
só serão válidas para fins de pontuação as que forem acompanhadas de cópias de 
registros na Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS);

6.3.4 Estágios curricular, extracurricular, remunerado, monitoria e/ou trabalhos 
voluntários, ainda que afetos à área objeto da contratação, não serão considerados para 
comprovação de experiência profissional;

6.4 Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Ministérios 
Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação, 
pelo Corpo de Bombeiros Militar e Polícias Militares, carteiras expedidas pelos órgãos 
fiscalizadores de exercício profissional (ordens, conselhos, etc.), passaporte, certificado 
de reservista, carteiras funcionais do Ministério Público, carteiras funcionais expedidas 
por órgão público que, por lei federal, valham de identidade, carteira de trabalho, carteira 
nacional de habilitação (somente o modelo com foto). Para validação de documento de 
identidade, o documento deve se encontrar no prazo de validade.
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7 – DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO PRELIMINAR

7.1 O Resultado Preliminar dar-se-á, exclusivamente, com base na avaliação da 
experiência profissional, mediante a análise da documentação apresentada pelo 
candidato.

7.2 A relação contendo a pontuação preliminar dos candidatos inscritos no presente 
Processo Seletivo Simplificado será publicada no Diário Oficial do Município de Campo 
Grande/MS.

7.3 Após a publicação do Resultado Oficial Preliminar, os candidatos terão direito de 
recurso sobre a pontuação divulgada, nos termos do item 8 deste Edital.

8. DO RECURSO ADMINISTRATIVO

8.1 O candidato poderá recorrer, nos 2 (dois) dias úteis contados a partir da data da 
publicação do resultado preliminar, do resultado da aferição racial e do resultado da 
avaliação do laudo pericial quanto:

a) a erro material, à omissão do nome ou para retificação de dados divulgados no 
resultado preliminar;

b) à pontuação da prova de títulos divulgada através do resultado preliminar;

c) à decisão de indeferimento exarada pela Comissão Especial de Heteroidentificação;

d) à decisão de indeferimento exarada pela Equipe de Perícia Médica Multidisciplinar.

8.2 O recurso deverá ser direcionado à Comissão do Processo Seletivo Simplificado, 
assinado pelo candidato ou por seu representante legal, mediante procuração com 
poderes específicos e firma reconhecida em cartório.

8.3 Os recursos deverão ser protocolados na Central de Atendimento ao Cidadão/CAC – 
próximo à Maternidade Cândido Mariano, no Protocolo Geral.

8.4 Será indeferido o pedido de recurso apresentado fora do prazo estabelecido.

8.5 Não cabe pedido de reconsideração ou de revisão sobre o resultado do recurso.

9. DO CRITÉRIO DE DESEMPATE

a) ter maior idade;

b) ocorrendo, nesse caso, o empate de idade, em função da data de nascimento, serão 
analisadas as certidões de nascimento dos candidatos empatados, para constatar o 
desempate em hora, minuto e segundo.

c) permanecendo o empate, será realizado sorteio na presença dos candidatos.

10 – DA CLASSIFICAÇÃO FINAL DOS CANDIDATOS

10.1 O Processo Seletivo Simplificado terá seu Resultado Final homologado pela 
Secretaria Municipal de Gestão, com a relação dos nomes dos candidatos aprovados e 
classificados em ordem decrescente da pontuação obtida.

10.2 A Classificação Final dar-se-á, exclusivamente, com base na avaliação dos títulos 
entregues pelo candidato (experiência profissional).

10.3 Homologado o Resultado Final, será lançado em edital próprio a Classificação dos 
candidatos aprovados, em conformidade com as regras estabelecidas neste Edital.

10.4 O Resultado Final contendo os candidatos classificados no presente Processo 
Seletivo será publicada no Diário Oficial do Município de Campo Grande – DIOGRANDE. 

11. DO PROCEDIMENTO DE CONVOCAÇÃO

11.1 Os candidatos aprovados no presente Processo Seletivo Simplificado serão 
convocados através de Edital Específico publicado no Diário Oficial do Município de 
Campo Grande/MS, no endereço eletrônico: https://diogrande.campogrande.ms.gov.br, 
obedecendo rigorosamente à ordem de classificação.

11.2 Quando houver vacância de função, o Órgão Gestor responsável pela vaga deverá 
solicitar à Secretária Municipal de Gestão, através de ofício, a contratação do próximo 
candidato aprovado.  

11.3 A vaga resultante da vacância ou desistência será oferecida ao próximo candidato, 
obedecendo rigorosamente a ordem de classificação.

12. DA CONTRATAÇÃO

12.1 As contratações serão efetuadas de acordo com o quantitativo estipulado no 
subitem 2.1, para atendimento das necessidades de recursos humanos para a execução 
das atribuições descritas neste Edital.

12.2 O regime jurídico para os profissionais contratados será o estatutário, estando 
vinculado ao regime jurídico-administrativo.

12.3 São requisitos básicos para a contratação:

a) ter sido aprovado no presente processo seletivo;

b) ser brasileiro nato ou naturalizado;

c) possuir a idade mínima exigida para assumir a função; 

d) estar em dia com as obrigações eleitorais;

e) ter certificado de reservista ou de dispensa de incorporação, em caso de candidato 
do sexo masculino;

f) ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições da função;

g) cumprir as determinações legais deste Edital;

h) não ocupar cargo, emprego ou função pública e não acumular proventos de 
aposentadoria pagos por previdência pública federal, estadual ou municipal, exceto nas 
hipóteses constantes do art. 37, inciso X, da Constituição Federal e art. 219 a 221 da Lei 
Complementar n. 190/2011 (Estatuto do Servidor Público Municipal);

i) entregar todos os documentos comprobatórios dos requisitos exigidos para a função;

j) comprovante da escolaridade correspondente à função, quando exigida;

k) não ter sido demitido por justa causa, em razão de falta grave, mediante decisão de 
qualquer esfera governamental, nos últimos cinco anos;

l) No contrato constarão, obrigatoriamente, a função a ser desempenhada, o tempo 
de duração do contrato, as condições de renovação e de rescisão, o valor e a forma de 
remuneração, os direitos e obrigações do contratado e a jornada de trabalho.

12.4 Os candidatos classificados serão convocados pelo Município de Campo Grande, 
para contratação por prazo determinado, na forma dos artigos 292 e 293, da Lei 
Complementar n. 190, de 22 de dezembro de 2011, para cumprir o prazo restante 
do processo seletivo vigente, conforme informado no subitem 2.1 do presente Edital, 
segundo critérios de conveniência e oportunidade da Administração Pública Municipal, 
submetendo-se ao cumprimento dos deveres e proibições constantes do Regime Jurídico 
dos Servidores Municipais durante todo o prazo contratual pactuado. 

12.5 Haverá revogação da contratação, sem qualquer indenização, salvo verbas 
proporcionais devidas até a data da revogação, nos seguintes casos:

a) quando ocorrer provimento, em caráter efetivo, de candidato aprovado em concurso 
público;

b) no retorno do servidor legalmente afastado;

c) quando, comprovadamente, a contratação temporária ter sido atribuída sem 
observância da legislação vigente;

d) a pedido do servidor;

e) quando o profissional não apresentar desempenho satisfatório, conforme relatório 
emitido pela chefia da respectiva Unidade e demais superiores, que será avaliado pela 
Gestão, que poderá revogar o contrato por conveniência e interesse, a bem do Serviço 
Público;

f) ex-officio, na hipótese de mais de uma falta injustificada, no período da vigência da 
contratação;

g) quando a extinção se der por conveniência da Administração Municipal, justificada 
antecipadamente pela autoridade proponente, o servidor contratado temporariamente 
terá direito a receber a gratificação natalina e o abono de férias proporcional e a 
indenização por férias não gozadas.

12.6 É vedada a contratação de:

a) servidor que tenha sofrido penalidade de demissão, quando houver previsão legal de 
incompatibilização para investidura de cargo ou função pública;

b) candidato que possuir condenação criminal, com trânsito em julgado;

c) candidato que estiver com os direitos políticos suspensos;

d) servidor aposentado no serviço público;

e) candidato declarado inapto no Exame Médico Admissional;

12.7 O servidor contratado temporariamente não poderá:

a) exercer atribuições ou executar tarefas não previstas para a função da admissão;

b) ser nomeado ou designado, ainda que a título precário, para o exercício de cargo em 
comissão ou função de confiança, em especial, para substituir servidor efetivo ou em 
comissão;

c) ser licenciado ou afastado do exercício da função, salvo para tratamento da própria 
saúde, nos termos da legislação da previdência social geral.

12.8 O servidor contratado fará jus:

a) ao vencimento discriminado no item 2.1 do presente Edital;

b) às vantagens pecuniárias inerentes ao exercício da função;

c) ao Vale Transporte, na forma da Legislação vigente;

d) à Licença para Tratamento da Própria Saúde e por Acidente em Serviço, limitado ao 
período da contratação.

13. DA COMISSÃO ORGANIZADORA DO PROCESSO SELETIVO

13.1 Fica a cargo da Comissão Organizadora todas as providências necessárias à 
realização do Processo Seletivo Simplificado, obedecendo rigorosamente as normas 
legais pertinentes.

13.2 A Comissão Organizadora do Processo Seletivo, objeto deste Edital, será designada 
pela Secretaria Municipal de Gestão, e ficará instalada no Paço Municipal - Avenida 
Afonso Pena, n. 3.297 – Centro.

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1 O candidato será responsável pela exatidão e atualização dos dados constantes em 
sua Ficha de Inscrição.

14.2 O candidato inscrito por terceiro assume total responsabilidade pelas informações 
prestadas por seu representante, arcando com as consequências de eventuais erros no 
preenchimento da Ficha de Inscrição. 

14.3 As disposições deste Edital poderão ser alteradas ou complementadas, enquanto 
não efetivado o fato respectivo, através da publicação de Edital específico.

14.4 O prazo de validade do presente Processo Seletivo Simplificado será o termo 
final constante do Processo n. 40805/2023-92, conforme informado no subitem 2.1 do 
presente Edital.

14.5 Não serão fornecidos ou expedidos quaisquer documentos comprobatórios de 
participação, classificação ou aprovação referentes ao presente processo seletivo, 
valendo-se o candidato das publicações oficiais no Diogrande.

14.6 Antes de efetuar sua inscrição, o candidato deverá conhecer o Edital e certificar-se 
de que preenche todos os requisitos exigidos, e que está de acordo com as normas nele 



DIOGRANDE n. 7.704PÁGINA 8 - terça-feira, 5 de novembro de 2024

previstas e sua efetivação implicará no conhecimento e na tácita aceitação das normas e 
condições estabelecidas neste Edital, sobre as quais não poderá alegar desconhecimento.

14.7 É de inteira responsabilidade do candidato inscrito o acompanhamento da divulgação 
das informações publicadas  no DIOGRANDE: https://diogrande.campogrande.ms.gov.br 
referentes a este Processo Seletivo Simplicado.  

14.8 Os documentos referentes a este processo seletivo ficarão sob a guarda da 
Secretaria Municipal de Gestão.

14.9 Os casos omissos e as dúvidas que surgirem na interpretação deste Edital serão 
resolvidos pela Comissão Organizadora do presente Processo Seletivo.

CAMPO GRANDE-MS, 4 DE NOVEMBRO DE 2024.

ANDRÉA ALVES FERREIRA ROCHA
Secretária Municipal de Gestão

ANEXO I AO EDITAL n. 18/2024-01

FICHA DE INSCRIÇÃO

FUNÇÃO: AUXILIAR DE MANUTENÇÃO

NOME DO(A) CANDIDATO(A):

_____________________________________________________________

DATA DE NASCIMENTO: ____/____/____   

SEXO: (   ) M   (    ) F  (    ) OUTROS

DOCUMENTO DE IDENTIDADE:

NÚMERO:__________________________ 

ÓRGÃO EXPEDIDOR:_________________

CPF: _____._____._____/___   

TELEFONE CELULAR: (____) ___________________

OU TELEFONE PARA RECADO: (____) ________________________________
_____

ENDEREÇO: ________________________________ 

Nº_________________________

BAIRRO:______________________________________CEP__________-___

MUNICÍPIO: ______________________________ ESTADO: ___________

E-MAIL: _______________________________________________________

ANEXO I AO EDITAL n. 18/2024-01 
 
FICHA DE INSCRIÇÃO 
 
FUNÇÃO: AUXILIAR DE MANUTENÇÃO 
 
NOME DO(A) CANDIDATO(A): 
 
_____________________________________________________________ 
 
DATA DE NASCIMENTO: ____/____/____    
 
SEXO: (   ) M   (    ) F  (    ) OUTROS 
 
DOCUMENTO DE IDENTIDADE: 
 
NÚMERO:__________________________  
 
ÓRGÃO EXPEDIDOR:_________________ 
 
CPF: _____._____._____/___    
 
TELEFONE CELULAR: (____) ___________________ 
 
OU TELEFONE PARA RECADO: (____) 
_____________________________________ 
 
ENDEREÇO: ________________________________  
 
Nº_________________________ 
 
BAIRRO:______________________________________CEP__________-___ 
 
MUNICÍPIO: ______________________________ ESTADO: ___________ 
 
E-MAIL: 
_____________________________________________________________ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
CAMPO GRANDE-MS, _____ DE NOVEMBRO DE 2024. 
     
                                                                    
_______________________________ 
                                                                              
ASSINATURA DO(A) CANDIDATO(A) 
 
 
ANEXO II AO EDITAL n. 18/2024-01 
 
TABELA DE PONTUAÇÃO PARA A PROVA DE TÍTULOS 
 
FUNÇÃO: AUXILIAR DE MANUTENÇÃO 
 

ITEM 
   
TÍTULOS (EXPERIÊNCIA 
PROFISSIONAL) 

PONTUAÇÃO 

   Quant.   Unitário     Máxima 

01 

Experiência profissional comprovada em 
atribuições na área de atuação, com 
pontuação para cada 1 (um) ano completo 
de trabalho, podendo ser concedido 5 
(cinco) pontos para período fracionado 
entre 6 e 11 meses. 

 
 
10 
 
 
 

 
 
10 
 
 
 

 
 
100 
 
 
 

COTISTA NEGRO 
  Autodeclaração – Declaro ser negro (a), da cor (  ) preta ou (  ) parda e 

opto por concorrer à vaga reservada nos termos da legislação vigente. 
COTISTA INDÍGENA:  

  RNC – Registro de Nascimento Civil, com informação da etnia ou RG com a 
informação da etnia OU Declaração original assinada por 3 (três) lideranças 
da aldeia de origem do candidato. 

COTISTA PcD: 
  LAUDO MÉDICO 

(Excluindo distúrbios de acuidade visual ou auditiva, passíveis de 
correção simples pelo uso de lentes ou aparelhos específicos.) 
 
 
 
 
 
 

CAMPO GRANDE-MS, _____ DE NOVEMBRO DE 2024.
    

_______________________________
                                                                             
ASSINATURA DO(A) CANDIDATO(A)

ANEXO II AO EDITAL n. 18/2024-01

TABELA DE PONTUAÇÃO PARA A PROVA DE TÍTULOS

FUNÇÃO: AUXILIAR DE MANUTENÇÃO

ITEM
  
TÍTULOS (EXPERIÊNCIA 
PROFISSIONAL)

PONTUAÇÃO

   Quant.   Unitário     Máxima

01

Experiência profissional comprovada 
em atribuições na área de atuação, com 
pontuação para cada 1 (um) ano completo 
de trabalho, podendo ser concedido 5 
(cinco) pontos para período fracionado 
entre 6 e 11 meses.

10 10 100

TOTAL MÁXIMO DE PONTUAÇÃO 100

CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS PARA CARGOS EFETIVOS DE 
PROFESSOR PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CAMPO 
GRANDE – SEMED/2023

EDITAL n. 110/2023

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, 

tendo em vista a autorização constante no Decreto n. 15.629, de 1º de agosto de 2023, 
TORNA PÚBLICA, para conhecimento dos interessados, a atribuição de nota na 
prova objetiva sub judice dos(as) candidatos(as), do Concurso Público de Provas 
e Títulos Para Cargos Efetivos de Professor para a Secretaria Municipal de Educação 
de Campo Grande – SEMED/2023, tendo em vista a decisão provisória em liminar 
proferida nos autos de nº. 0821071-39.2024.8.12.0110 e Sentença da ação impetrada 
nº 0825885-33.2024.8.12.0001, conforme segue:

1. Fica DIVULGADA, em cumprimento às decisões judiciais especificadas acima, 
referente às candidatas abaixo relacionadas, a atribuição de 1,00 (um) ponto referente 
a anulação da questão 28 da Prova Objetiva, conforme abaixo:

PROFESSOR - ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL

Nome Inscrição Nota Prova 
Objetiva

Clotildes Julia de Matos 2660014602 36,00

Rosilene Velasques Dias Rohr 2660019295 36,00

2. Conforme previsto no Item 13, subitem 13.1.1 e 13.1.4, do Edital de Abertura nº 
01/2023, os(as) candidatos(as) não terão a Redação corrigida, conforme disposto no 
subitem 13.1.3 do Edital de Abertura.

3. A decisão que determinou a atribuição de nota da questão anulada à candidata Clotildes 
Julia De Matos tem caráter provisório e pode ser alterada no decorrer do processo, não 
gerado direito adquirido, salvo, trânsito em julgado da sentença favorável a impetrante 
nos autos em epígrafe.   

4. Este Edital entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
contrárias.

CAMPO GRANDE-MS, 4 DE NOVEMBRO DE 2024.

ANDRÉA ALVES FERREIRA ROCHA
Secretária Municipal de Gestão

CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS PARA CARGOS EFETIVOS DE 
PROFESSOR PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CAMPO 
GRANDE – SEMED/2023

EDITAL n. 111/2023

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, 
tendo em vista a autorização constante no Decreto n. 15.629, de 1º de agosto de 2023, 
TORNA PÚBLICA, para conhecimento dos interessados, a divulgação sub judice da 
nota de redação dos(as) candidatos(as), do Concurso Público de Provas e Títulos 
Para Cargos Efetivos de Professor para a Secretaria Municipal de Educação de Campo 
Grande – SEMED/2023, tendo em vista a decisão provisória em liminar proferida nos 
autos de nº. 0830061-55.2024.8.12.0001, 0825083-35.2024.8.12.0001 e Sentença da 
ação impetrada nº 0823293-16.2024.8.12.0001, conforme segue:

1. Fica DIVULGADA, em cumprimento à decisão judicial especificada acima, referente às 
candidatas abaixo relacionadas, a atribuição de 2,00 (dois) pontos referentes a anulação 
das questões 25 e 28 da Prova Objetiva e a nota obtida na Redação, conforme abaixo:

PROFESSOR - ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL

Nome Inscrição
Nota 
Prova 
Objetiva

Nota 
Redação

Claudia dos Santos Cesarino 2660000831 33,00 44,00

Mozana Raquel José Moises Mello 2660002383 41,00 63,00

2. Fica DIVULGADA, em cumprimento à decisão judicial especificada acima, referente 
à candidata abaixo relacionada, a atribuição de 2,00 (dois) pontos referentes a anulação 
das questões 28 e 47 da Prova Objetiva e a nota obtida na Redação, conforme abaixo:

PROFESSOR - ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL

Nome Inscrição
Nota 
Prova 
Objetiva

Nota 
Redação

Josiane Feroldi de Oliveira 2660016653 40,00 67,00

I – As candidatas poderão consultar individualmente sua nota através no link Boletim 
de Desempenho da Redação e sua Folha da Versão Definitiva da Redação através do 
link Visualizar Folha da versão definitiva da Redação, disponíveis no endereço 
eletrônico www.avalia.org.br.

3. Quanto ao resultado divulgado da Redação, caberá interposição de recurso, que 
deverá ser protocolado em formulário próprio, disponível no endereço eletrônico www.
avalia.org.br, no período da 0h00min do dia 06/11/2024 até as 23h59min do dia 
07/11/2024, observado o horário local do Mato Grosso do Sul.

4. A decisão que determinou a atribuição de nota de questões anuladas às candidatas 
Claudia Dos Santos Cesarino e Josiane Feroldi de Oliveira e prosseguimento nas demais 
fases do certame tem caráter provisório e pode ser alterada no decorrer do processo, não 
gerado direito adquirido, salvo, trânsito em julgado da sentença favorável a impetrante 
nos autos em epígrafe.   

5. Este Edital entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
contrárias.

CAMPO GRANDE-MS, 4 DE NOVEMBRO DE 2024.

ANDRÉA ALVES FERREIRA ROCHA
Secretária Municipal de Gestão


